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ESTADO DE GOIÁS
DELEGACIA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL
SEÇÃO DE ESCRITÓRIO DE PROJETOS

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA



 

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 202200007082557)

 

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de equipamentos especializados para os setores de fisioterapia e enfermagem da Divisão de Proteção à Saúde do
Servidor  "NIAB" - DPSS/PCGO, com a finalidade de  atender a todos os servidores da  Polícia Civil do Estado de Goiás que necessitarem
desses serviços  através da utilização de recursos oriundos de emendas parlamentares impositivas estaduais, conforme especificações,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Planilha de quantitativo de valores:

 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNIDADE QTD VALOR
UNITÁRIO VALOR TOTAL

01

APARELHO DE TENS, FES e RUSSA  -
Mínimo 04 (quatro) canais de controles independentes com as correntes
TENS, FES e Corrente Russa, alimentação eletrica bivolt (110v/220v), peso
aproximado 2Kg,  eletrodos de borracha condutiva, cabo de
alimentação,  cabos de  eletroestimulação com duas vias
cada,  correntes  com modo de operação: sincronizado e
recíproco; Intensidade média: de 0 a 250 mA; Frequência média: de 0,5 a
250 Hz; Pulso médio: de 50 a 500,us. REGISTRO ANVISA.

UN 01 R$ 3.011,01 R$ 3.011,01

02

APARELHO DE FOTOTERAPIA LASER/LED - Tipo de laser: infravermelho,
modo de operação: pulsado ou contínuo, mínimo 2 modos de operação
(terapia e toposcópico),  caneta emissora de laser no comprimento de
onda 830 nm (infravermelho), caneta toposcópia digital para localização
de pontos de acupuntura,  alimentação eletrica bivolt (110v/220v),
frequência de modulação: 16 Hz, 48 Hz e Nogier (+- 10%).  REGISTRO
ANVISA.

UN 01 R$ 4.960,32 R$ 4.960,32

 

TOTAL

(sete mil novecentos e setenta e um reais e trinta e três centavos)

R$ 7.971,33

 

 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) publicação do instrumento contratual no Diário
Oficial, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

1.4. Solicitamos que sejam observados, sempre que possível, os requisitos ambientais do Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO

1.5. Os equipamentos, quando necessário, devem possuir o CADASTRO/REGISTRO da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 
ANVISA

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE AQUISIÇÃO

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=41349863&id_procedimento_atual=41349863&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=2902&infra_hash=0c52dbf9a447c728d322eeb1f4199ec9603a96eb5b92897b1f983abef69c74c8
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2.1. A Polícia Civil é o órgão da Segurança do Estado que tem como principal função apurar as infrações penais e sua autoria por
meio da investigação  policial, que é um procedimento administrativo com característica inquisitiva servindo, em regra, de base à pretensão
punitiva do Estado formulada pelo Ministério Público titular da ação penal de iniciativa pública. No âmbito do Estado, a Polícia Civil é o
órgão do sistema de segurança pública, a qual compete, nos termos do artigo 144, § 4º, da Constituição Federal, as funções de polícia
judiciária e a apuração de infrações penais (exceto as de natureza militar) sendo assim a sua MISSÃO “promover a apuração dessas
infrações, em defesa da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio”;

2.2. Na sua esfera de competência está a realização de investigações criminais, por meio de inquérito policial, termo
circunstanciado e procedimento de apuração de ato infracional, bem como a lavratura de auto de prisão e termo circunstanciado em
situação de flagrante; cabendo ainda à Polícia Civil representar pelas medidas judiciais necessárias à consecução de suas atribuições e dar
efetividade às decisões judiciais relacionadas à investigação criminal. Atualmente a Polícia Civil de Goiás enfrenta uma série de desafios
para exercer suas atividades com excelência,  possuindo severa dificuldade e, as vezes, completa impossibilidade de realizar diligências
policiais mais complexas;

2.3. Polícia Civil de Goiás se esforça a cada dia para ser referência de polícia judiciária no âmbito nacional, para isso foram
elencados diversos eixos estratégicos que buscam dar efetividade as propostas apresentadas, dentre esses temos "Modernização periódica
do parque mobiliário", "Modernização periódica do parque tecnológico", “Aprimoramento das aplicações dos recursos”, “Aproximação da
Polícia Civil do cidadão” e “Aprimoramento dos mecanismos de transparência” que estão contidas dentro das estratégias principais de
aperfeiçoamento da logística e de modernização da gestão;

2.4. Uma das mais atuantes policias judiciárias do país, a Polícia Civil de Goiás atua na elucidação de crimes atendendo os 246
(duzentos e quarenta e seis) municípios do Estado de Goiás, com população de aproximadamente 7.113.540 (sete milhões, cento e treze
mil quinhentos e quarenta) habitantes e, para tanto, conta com 18 (dezoito) Delegacias Regionais de Polícia e cerca de 400 (quatrocentas)
unidades policiais em todo o Estado;

2.5. Ao detalhar-se essa composição, tem-se o total de 293 (duzentos e noventa e três) Delegacias de Polícia Municipais; 108
(cento e oito) Delegacias de Polícia Especializadas Municipais (atendimento à Mulher – DEAM,   Apuração de Atos Infracionais – DEPAI,
Proteção à Criança e ao Adolescente – DPCA, Grupos de Investigações de Homicídios – GIH, Grupos Especiais de Repressão a Narcóticos –
GENARC, Grupos Especiais de Repressão a Crimes Patrimoniais – GEPATRI) e 14 (quatorze) Delegacias de Polícia Especializadas Estaduais;

2.6. Diante desse quantitativo de servidores apresentado e, embora todas as profissões sejam geradoras de certo grau de
estresse, algumas chamam a atenção devido ao alto nível de tensão envolvida. Entre essas, encontra-se a do policial, apontada como uma
das ocupações de maior risco. Em vários estudos comparativos, a atividade policial é considerada uma das mais  estressantes (Bezerra,
Minayo, & Constantino, 2013; Lipp, 2009; Souza, Franco, Meireles, Ferreira, & Santos, 2007; Souza & Minayo, 2005), uma vez que
profissionais dessa área estão constantemente expostos ao perigo e à agressão (Pinto, Figueiredo, & Souza, 2013). O fazer do policial
envolve condições de trabalho que acarretam sobrecarga física e emocional (Lipp, 2009);

2.7. As comorbidades  acontecem nas  nas diferentes fases da vida e  dependem de fatores relacionados ao estilo de vida,
genética, ofício, contexto ambiental e acesso a formas de prevenção e de atendimento à saúde.  Dentro desde tópico, existem
comorbidades laborais específicas que acometem os servidores da área de segurança pública,  visto que eles lidam diretamente com
algumas situações de violência o que traz a necessidade de atenção especial no atendimento desses pacientes;

2.8. Pensando no ofício policial a partir dessa perspectiva, não é difícil deduzir que se trata de uma categoria profissional
vulnerável à aquisição de lesões físicas, seja no desempenhar da própria função ou até mesmo nos treinos diários para bom desempenho
de suas atividades laborais.  Neste sentido, para minimizar tais problemas, é necessário buscar constantemente e, principalmente de
maneira preventiva, práticas e técnicas que possam orientar estes servidores a minimizar os efeitos do estresse, oriundo da profissão, em
sua vida;

2.9. Atualmente, o NIAB da PC/GO tem suas ações guiadas pela Portaria 381/2014 - GDGPC, e está inserido na DPSS (Divisão de
Proteção à Saúde do Servidor), a qual é regida pela portaria 496/2013 GDGPC. A maior parte das atividades acima descritas já são
realizadas pela DPSS - Divisão de Proteção à Saúde do Servidor, através das sessões que a compõe, sendo estes: NIAB(Núcleo Integrado de
Atenção Biopsicossocial), SSS (Seção de Serviço Social),SPS (Seção de Projetos em Saúde), SESMT (Serviço Especializado em Medicina e
Segurança no Trabalho);

2.10. Considerando também a importância que as condições no ambiente de trabalho assumiram nos últimos anos,  a
preocupação com aspectos ligados ao bem-estar dos servidores assume relevada importância, o que faz com que a busca pela melhoria da
qualidade de vida no trabalho seja constante e progressiva, pois, é neste local que os servidores passam grande parte do seu dia e seu bem
estar físico,  psicológico e social é fundamental.  Os grandes desafios físicos e psicológicos  enfrentados  pela categoria policial  gera um
aumento no número de doenças nos servidores. Portanto, as iniciativas permanentes de prevenção e manutenção à saúde é de extrema
importância para garantir o bem estar físico e mental do servidor;

2.11. Diante do exposto fica evidente a necessidade da aquisição de novos equipamentos e instrumentalização dos profissionais
da área de saúde, em específico nos setores de fisioterapia e enfermagem os quais têm, por objetivo, a prevenção e a reabilitação da saúde
física dos servidores da Polícia Civil;

2.12. Os equipamentos que são relacionados nesse Termo de Referência tratam-se de "bem comum" nos moldes do Art. 1º da Lei
nº 10.520/2002 e inciso II do Art. 3º do Decreto Estadual 9.666/2020 cujos padrões de desempenho e qualidade são objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Nos termos do parágrafo único, do Art. 1º da Lei nº 10.520 de 2002, consideram-se bens e serviços comuns, aqueles cujos
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, logo
os itens mencionados podem ser considerados bem de natureza comum.
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4. DA ENTREGA 

4.1. O prazo de entrega dos bens é de até 60 (sessenta) dias, contados do(a) publicação do instrumento contratual em Diário
Oficial ou Entrega da Nota de Empenho (ou documento equivalente), em remessa única, no endereço abaixo relacionado.

I - Endereço de entrega da Polícia Civil do Estado de Goiás:

a) Avenida Anhanguera, nº 7364 - Setor Aeroviário CEP: 74435-300 – Goiânia/GO; Telefone: (62) 3201-2571.

4.2. A entrega deverá ser efetuada em dias úteis, no horário de expediente compreendido entre 08h às 11h e 14h às 17h.

4.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta. 

4.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo
de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

I - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á
como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato.

4.7. A  Contratada deverá comunicar a  Contratante com, no mínimo 48h de antecedência,  a data e o horário previsto para a
entrega dos itens.

4.8. Será  necessário o agendamento da entrega no(s) telefone(s) informado(s). A entrega  será acompanhada  e fiscalizada  por
representante(s) da CONTRATANTE, com vistas à verificação da conformidade dos bens.

4.9. O recebimento e aceitação dos objetos deverão ser acompanhados por representante(s) da Administração devidamente
nomeado em portaria, com o objetivo de verificar sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência.

4.10. Caberá ao (s) responsável(is) pelo recebimento rejeitar no todo ou em parte, qualquer bem que não esteja de acordo com as
exigências e especificações deste Termo de Referência e seus anexos, ou aquele que não seja comprovadamente original e novo, assim
considerado de primeiro uso, com defeito de fabricação ou vício de funcionamento, bem como determinar prazo para substituição do
objeto, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias corridos, a contar da notificação da contratada.

4.11. No curso do recebimento provisório ou mesmo após esse recebimento, sendo identificada qualquer falha na execução, cuja
responsabilidade seja atribuída à CONTRATADA, o prazo para a efetivação do recebimento definitivo será interrompido, recomeçando sua
contagem, após serem sanadas as impropriedades detectadas.

4.12. O prazo de entrega poderá ser prorrogado  a critério da Administração, desde que a prorrogação seja solicitada antes do
término do prazo e que sejam atendidas as condições estabelecidas no artigo 57, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de
1993.

4.13. Em caso de prorrogação do prazo de entrega, este poderá ser feito, por prazo não superior a 30 (trinta) dias corridos. Deverá
ser feito por escrito, justificadamente, antes de seu vencimento, comprovando que não houve culpa da contratada no descumprimento do
prazo contratual.

4.14. Caso os objetos sejam diferentes dos propostos ou apresentarem defeitos, serão considerados não entregues e a contagem
do prazo de entrega não será interrompida em decorrência do não recebimento, arcando a contratada com o ônus decorrente deste atraso.

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. São obrigações da Contratante:

I -receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

II - verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

III - comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido,
para que seja substituído, reparado ou corrigido;

IV - acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente
designado;

V -efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
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I - efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de
Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo,
procedência e prazo de garantia ou validade;

II - responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

III- substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou
defeitos;

IV - comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

V - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

VI - indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela
nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de
falhas ou defeitos observados.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

 

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, após o atesto da nota fiscal e aceite definitivo pelo
Fiscal do Contrato, por meio de crédito em conta corrente informada pela contratada.

10.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei
8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do
art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

10.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do
objeto do contrato.

10.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou
à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

I - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que
impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-
á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

10.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital.

10.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

10.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
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Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018.

10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

I -Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade,
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade
da contratante.

 

10.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

I - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

10.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto,
fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

 

I =
(TX)

I
=

( 6 /
100 )
365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa
anual = 6%

 

 

11. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

11.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 60 (sessenta) meses, ou pelo prazo
informado na especificação/descrição do item ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto;

11.2. Os objetos deste Termo de Referência deverão ser novos, de primeiro uso, não sendo, em hipótese alguma, permitida a
oferta de materiais e equipamentos resultantes de processo de recondicionamento e/ou remanufaturamento;

11.3. Os objetos a serem entregues deverão ser fabricados de acordo com as normas técnicas em vigor e legislação pertinente.

11.4. A empresa deverá fornecer certificados de garantia, por meio de documentos próprios, ou anotação impressa ou carimbada
na Nota Fiscal respectiva;

11.5. O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de maneira clara e adequada em que consiste a mesma garantia, bem
como a forma, o prazo e o lugar em que poderá ser exercitado, o ônus a cargo do contratante, devendo ser entregue, devidamente
preenchido pelo fornecedor, no ato do fornecimento, acompanhado de manual de instalação e/ou uso do produto, se couber;

11.6. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus
ou custo adicional para o Contratante;

11.7. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, se for o caso, por meio de
assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas;

11.8. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a
substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias;

11.9. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de
primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação
do equipamento;

11.10. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo
de até 45 (quarenta e cinco) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pela
Contratada ou pela assistência técnica autorizada
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11.11. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo Contratante.

11.12. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou
superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos
trabalhos administrativos durante a execução dos reparos;

11.13. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de
justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição
do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda
da garantia dos equipamentos;

11.14. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade da Contratada;

11.15. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato,
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a
vigência contratual.

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

I - inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

II - ensejar o retardamento da execução do objeto;

III - falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV - comportar-se de modo inidôneo;

V - cometer fraude fiscal.

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

I - Advertência,   por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a
Contratante;

II - multa moratória de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

III - multa compensatória de  10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto;

IV - multa compensatória de  10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto;

V - suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

VI - impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração com o consequente
descredenciamento nos respectivos sistemas pelo prazo de até cinco anos;

a) A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses
previstas como infração administrativa no subitem 12.1 deste Termo de Referência.

VII - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

12.3. As sanções previstas no item 12.2 subitens 1, 5, 6 e 7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa,
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados;

12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e
a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999;

12.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor
da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente:

I - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil;

12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade;
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12.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR

12.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública
nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa;

12.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.

 

13. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

13.1. A pesquisa de mercado foi realizada em atenção às orientações do Decreto 9.900, de 7 de julho de 2021 e do Acordão nº
1445/2015 – TCU-Plenário, nos termos da Justificativa de pesquisa mercadológica anexa aos autos (sei n° 000034886451 );

13.2. O custo total estimado da contratação é de  R$ R$   7.971,33 (sete mil novecentos e setenta e um reais e trinta e três
centavos).

 

14. RESPONSÁVEL

14.1. Este Termo de Referência foi elaborado pela  Seção de Escritório de Projetos - SEPROJ e Divisão de Proteção da Saúde do
Servidor "NIAB" - DPSS/PCGO da Polícia Civil do Estado de Goiás. Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas pelos telefones (62) 3201-
4755/ 2593.

 

 

Fernando Ricardo B. Rodrigues

Chefe de Seção da DPSS
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